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JUNTA DE FREGUESIA DE ÁGUAS LIVRES



A Assembleia Municipal da Amadora, na sua 3.ª

Sessão Extraordinária de 2024, realizada em 19 de

dezembro, deliberou aprovar o teor da proposta n.º

727/2024, de 10 de dezembro da Câmara Municipal

da Amadora, que a seguir se transcreve:

Proposta n.º 727/2024

Considerando que:

1. A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, veio esta-

belecer o quadro da transferência de competências

para as autarquias locais, concretizando os princí-

pios da subsidiariedade, da descentralização admi-

nistrativa e da autonomia do poder local, numa lógi-

ca de salvaguarda do interesse dos cidadãos e das

empresas que procuram por parte da administração

pública uma resposta pronta, ágil e adequada;

2. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, veio

concretizar a transferência de competências dos

Municípios para os órgãos das Freguesias, ao abrigo

da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto;

3. Por deliberação de Câmara Municipal, na sua

reunião de 06 de novembro de 2019, através da

Proposta n.º 579/2019,foi aprovada a Transferência

de Recursos Patrimoniais e Financeiros correspon-

dentes e necessários ao exercício das competências

para a Freguesia das Águas Livres;

4. No seguimento dos anos anteriores, existe a

necessidade de proceder à revisão da quantificação

dos recursos financeiros a transferir para a

Freguesia das Águas Livres para o ano de 2025, nos

termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 6.º do

Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, proceden-

do-se à alteração ao Auto de Transferência de

Recursos em vigor, com atualização dos respetivos

valores;

5. Conforme o disposto no n.º 3 do artigo 6.º, con-

jugado com o n.º 2 do artigo 5.º, ambos do

Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, na sua

atual redação, compete à Câmara Municipal subme-

ter à Assembleia Municipal, para efeitos de

aprovação, as alterações às transferências de recur-

sos por acordo entre o Município e a Freguesia;

Propõe-se que a Câmara Municipal da

Amadora delibere:

1. Aprovar a transferência de recursos financeiros

para a Freguesia das Águas Livres, relativamente ao

ano de 2025, nos termos da alteração ao Auto de

Transferência e constante do documento em anexo

à presente proposta.

2. Submeter à Assembleia Municipal, nos termos e

para os efeitos do n.º 2 do artigo 5.º, do Decreto-

Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, na sua atual

redação, a presente proposta de alteração ao Auto

de Transferência de Recursos.

Amadora, 05 de dezembro de 2024

O Presidente

Vítor Ferreira

A transferência de recursos para a Junta de
Freguesia de Águas Livres para o Exercício das
Competências (Auto) a que se refere a Proposta
supra, foi autorizada pelas deliberações das
Assembleias Municipal e de freguesia de Águas
Livres, nas suas reuniões de 19 de dezembro de
2024 e de 20 de dezembro de 2024, respetiva-
mente.
Abaixo publica-se na integra a alteração ao auto de
transferência de recursos, celebrado entre o Muni-
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cípio da Amadora e a freguesia de Águas Livres em
08 de janeiro de 2025.

ALTERAÇÃO AO AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS

(Freguesia de Águas Livres)

Considerando que:

A) A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, veio esta-

belecer o quadro da transferência de competências

para as autarquias locais, concretizando os princí-

pios da subsidiariedade, da descentralização admi-

nistrativa e da autonomia do poder local, numa lógi-

ca de salvaguarda do interesse dos cidadãos e das

empresas que procuram por parte da administração

pública uma resposta pronta, ágil e adequada;

B) O reforço da autonomia local é concretizado não

só pela descentralização de competências entre a

administração direta e indireta do Estado para as

autarquias locais e para as suas estruturas associa-

tivas, mas também mediante a redistribuição de

competências entre a administração autárquica;

C) O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, veio

concretizar a transferência de competências dos

municípios para os órgãos das freguesias, ao abrigo

da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto;

D) Os órgãos das freguesias passaram a deter

novas competências transferidas dos municípios, as

quais são elencadas no n.º 2 do artigo 38.º da Lei

n.º 50/2018, de 16 de agosto e no n.º 1 do artigo

2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril;

E) A transferência de competências tem caráter

universal, sendo diferenciadas em função da

natureza e dimensão das freguesias, considerando

a sua população e capacidade de execução;

F) Importa rever a quantificação dos recursos

financeiros que são transferidos para a freguesia de

Águas Livres, de acordo com o disposto do n.º 3 do

artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de

abril;

G) Cumpre ainda atualizar os valores referentes ao

Índice de Preços no Consumidor (IPC) 2024 no

valor de 1,6%, bem como a base remuneratória da

Administração Pública garantida para o ano de

2025; 

H) A Assembleia Municipal e a Assembleia de

Freguesia deliberaram favoravelmente os termos da

presente alteração em 19/12/24 e 20/12/24,

respetivamente.

Entre:

O Município da Amadora, com sede na Avenida

Movimento das Forças Armadas, n.º 1, 2700-595

Amadora, freguesia de Mina de Água, pessoa cole-

tiva n.º 505 456 010, neste ato representado por

Vítor Manuel Torres Ferreira, o qual outorga na

qualidade de presidente da câmara municipal da

Amadora, de acordo com o disposto na alínea a) do

n.º 1 e alínea f) do n.º 2, ambos do artigo 35.º do

anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º da Lei

n.º 75/2013, de 12 de setembro,

E

A Freguesia de Águas Livres, com sede na

Estrada Militar, n.º 82, 2720-797 Amadora, pessoa

coletiva n.º 510 832 709, neste ato representada

por Jaime Pereira Garcia, o qual outorga na quali-

dade de Presidente da Junta de Freguesia, no uso

das competências previstas na alínea a) do n.º 1 do

artigo 18.º do anexo a que se refere o n.º 2 do arti-

go 1.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

São subscritas e reciprocamente aceites as pre-

sentes alterações às seguintes matérias:

a) Gestão e manutenção de espaços verdes;

b) Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e

sumidouros;

c) Manutenção, reparação e substituição do mobi-

liário urbano instalado no espaço público, com

exceção daquele que seja objeto de concessão;
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d) Gestão e manutenção corrente de feiras e mer-

cados;

e) Manutenção dos espaços envolventes dos esta-

belecimentos de educação pré-escolar e do primeiro

ciclo do ensino básico;

f) Utilização e ocupação da via pública.

Cláusula 1.ª

O quadro do Anexo l, referente aos recursos finan-

ceiros — transferências do orçamento de Estado,

passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 2.ª

1. O quadro resumo do Anexo I — A, refente a cus-

tos de manutenção de zonas verdes, passa a ter a

seguinte redação:

5

04



6

2. O quadro do Anexo I — A — quadro resumo —

manutenção de espaços verdes, passa a ter a

seguinte redação:

3. O quadro do Anexo I – A, referente a custos de

manutenção de zonas verdes, passa a ter a

seguinte redação:

Tipo. I - Área Verdes Regadas - 2,25€/m2/ano

Tipo. II - Áreas Verdes Sequeiro - 0,83€/m2/ano

Tipo. III - Áreas Pavimentadas - 0,83€/m2/ano

Tipo. IV - Áreas de Parque Urbano - 1,81€/m2/ano

Nota: Os custos unitários incluem custos com

recursos humanos, equipamentos, viaturas, com-

bustíveis e consumíveis.

Cláusula 3.ª

O quadro I do Anexo I - B referente à transferência

de competências em matéria de limpeza urbana,

passa a ter a seguinte redação:

(…)

Cláusula 4.ª

O quadro do Anexo I - C referente à transferência

de competências em matéria de mobiliário urbano

passa a ter a seguinte redação:

(…)

(…)

Cláusula 5.ª

O quadro do Anexo I – D referente à transferência

de competências em matéria de feiras e mercados

passa a ter a seguinte redação:

(…)

Tendo por base os valores descentralizados no ano

de 2024, foi atualizado o valor a transferir para o

ano de 2025, considerando os seguintes pressupos-

tos: a atualização do montante global da última

transferência, de acordo com o IPC 2024 de 1,6%,

e a atualização dos encargos decorrentes do

aumento da base remuneratória da Administração

Pública garantida para 2025, no valor de 850,00 €. 

No quadro abaixo são apresentados os recursos

financeiros a transferir, em matéria de feiras e mer-

cados:

Cláusula 6.ª

O quadro do Anexo I – E referente à transferência

em matéria de espaços verdes – escolas, com a

atualização de áreas e do montante global da última

transferência, de acordo com o IPC 2024 de 1,6%,

passa a ter a seguinte redação:

(…)
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Cláusula 7.ª

É alterado o Anexo I – G referente à transferência

de competências em matéria de utilização e ocu-

pação da via pública, o qual passa a ter a seguinte

redação:

(…)

O montante apurado tem por base o vencimento de

1 (um) Técnico Superior e 2 (dois) Assistentes

Técnicos, pelo que se procede à atualização salarial

para o ano de 2025.

Cláusula 8.ª

A presente alteração entra em vigor a 01 de janeiro

de 2025.

O presente documento é elaborado em duplicado,

destinando-se um exemplar a cada uma das partes. 

Amadora, 08 de janeiro de 2025.

Pelo Município da Amadora

O Presidente da Câmara Municipal 

Vítor Manuel Torres Ferreira

Pela Freguesia de Águas Livres,

O Presidente da Junta de Freguesia

Jaime Pereira Garcia

Autos de Transferência (DL 57/2019)

Junta de Freguesia de Águas Livres

Orçamento para o ano               2025

Classificação Económica            04050102

As dotações, segundo a classificação orgânica,

estão previstas no orçamento de 2025 de acordo

com os montantes que constam no quadro

seguinte:

Amadora, 05 de dezembro de 2024

Diretor do Departamento Financeiro

Dr. Pedro Costa

A Assembleia Municipal da Amadora, na sua 3.ª

Sessão Extraordinária de 2024, realizada em 19 de

dezembro, deliberou aprovar o teor da proposta n.º

700/2024, de 10 de dezembro da Câmara Municipal

da Amadora, que a seguir se transcreve:

Proposta n.º 700/2024

Considerando que:

1. A Câmara Municipal da Amadora aprovou na sua

reunião de 14 de abril de 2014, através da Proposta

n.º150/2014, a minuta de Contrato Interadminis-

trativo relativo à delegação de diversas competên-

cias na Freguesia das Águas Livres,

7
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cuja autorização para a celebração foi concedida

pela Assembleia Municipal da Amadora na sua

sessão de 21 de abril de 2014, tendo sido objeto de

subsequentes alterações;

2. Importa proceder alterações ao clausulado, refe-    

rentes à atualização dos recursos financeiros a

transferir para o ano de 2025, e constantes do n.º

2 da cláusula 11.ª, n.º 3 da cláusula 19.º, n.º 3 da

cláusula 24.ª, n.º 3 da cláusula 29.º, da cláusula

31.ª, à redação das alíneas b) dos n.ºs 1 e 2 da

cláusula 26.ª, e ainda à alteração dos quadros-

resumo dos Anexos I, II e III;

3. Através do meu despacho n.º 64/P/2024, foi

constituída uma equipa multidisciplinar, a qual

elaborou um estudo para a concretização da trans-

ferência de competências, cujo documento se con-

sidera integralmente por reproduzido para os devi-

dos efeitos legais, nos termos do n.º 1 do artigo

153.º do Código de Procedimento Administrativo;

4. Conforme o disposto na alínea m) do n.º 1 do

artigo 33.º e da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º,

ambos do Anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 de

setembro, na sua atual redação, é competência da

Câmara Municipal propor a autorização para a cele-

bração de Contratos Interadministrativos à

Assembleia Municipal;

Propõe-se que a Câmara Municipal da

Amadora delibere:

1. Aprovar as modificações ao Contrato Interadmi-

nistrativo de delegação de competências com a

freguesia das Águas Livres, consubstanciadas nas

alterações às cláusulas 11.ª, 19.º, 24.ª, 26.ª, 29.ª,

31.ª,  e aos quadros-resumo dos Anexos I, II e III,

nos termos do documento associado;

2. Submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo da

alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º, para os efeitos da

alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Anexo I

da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na sua atual

redação, a presente proposta para autorização da

alteração do Contrato Interadministrativo.

Amadora, 05 de dezembro de 2024

O Presidente

Vítor Ferreira

A transferência de recursos para a Junta de

Freguesia de Águas Livres para o Exercício das

Competências (Diversas Competências) a que se

refere a Proposta supra, foi autorizada pelas deli-

berações das Assembleias Municipal e de Freguesia

de Águas Livres, nas suas reuniões de 19 de

dezembro de 2024 e de 20 de dezembro de 2024,

respetivamente.

Abaixo publica-se na integra a alteração ao auto de

transferência de recursos, celebrado entre o Muni-

cípio da Amadora e a freguesia de Águas Livres em

08 de janeiro de 2025.

ALTERAÇÃO

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE O

MUNICÍPIO DA AMADORA

E A

FREGUESIA DE ÁGUAS LIVRES

Considerando:

1. O disposto no Anexo I da lei n.º 75/2013, de 12

de setembro, em especial o determinado nas suas

alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 16.º, alíneas l) e

m) do n.º 1 do artigo 33.º e artigos 116.º a 123.º;
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2. Que o Município da Amadora tem uma prática de

delegação de competências, com resultados posi-

tivos na garantia dos interesses das populações;

3. Que a delegação de competências deve ser

acompanhada da transferência dos meios

necessários ao seu adequado exercício, num quadro

de acentuada diminuição dos recursos financeiros;

4. Que foram promovidos os estudos necessários à

demonstração dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I da Lei

n.º 75/2013, de 12 de setembro;

5. Que a celebração dos contratos interadministra-

tivos pressupõe a prévia autorização, quer das

Assembleias de Freguesia, quer das Assembleias

Municipais (alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea

j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do arti-

go 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º, todos

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

6. Que entre o Município da Amadora e a Junta de

Freguesia de Águas Livres foi celebrado, em

01/05/2014, um contrato interadministrativo;

7. Que se torna necessário proceder a alterações ao

supra aludido contrato interadministrativo, desig-

nadamente quanto aos recursos financeiros a trans-

ferir, em decorrência quer da atualização face ao

Índice de Preços no Consumidor (IPC) 2024, no

valor de 1,6%, quer da atualização do valor da base

remuneratória da Administração Pública para 2025;

8. Que se torna necessário proceder a alterações ao

supra aludido contrato interadministrativo,

nomeadamente quanto ao número total de vigi-

lantes, os quais passaram por um aumento de cinco

para sete para garantir a rotatividade necessária

para a atribuição de folgas e períodos de descanso

sem comprometer a permanência de, pelo menos,

um vigilante em cada um dos turnos no Parque

Armando Romão e, pelo menos, dois vigilantes no

Parque do Neudel, sendo esta permanência bas-

tante necessária pela grande e crescente utilização

dos dois parques da Freguesia;

9. Que a Assembleia Municipal e a Assembleia de

Freguesia autorizaram a celebração da presente

alteração ao contrato interadministrativo nas suas

reuniões de 19/12/24 e 20/12/24.

Entre:

O Município da Amadora, NIPC 505 456 010, com

sede na Avenida Movimento das Forças Armadas,

Mina de Água, 2700-595 Amadora e com o

endereço eletrónico geral@cm-amadora.pt, neste

ato representado pelo Presidente da Câmara

Municipal, Vítor Manuel Torres Ferreira, no uso das

competências previstas nas alíneas a) a c) do n.º 1,

e na alínea f) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

e

A Freguesia de Águas Livres, NIPC 510 832 709,

com sede na Estrada Militar, n.º 82, 2720-797

Amadora e com o endereço eletrónico geral@jf-

aguaslivres.pt, neste ato representada pelo

Presidente da Junta de Freguesia, Jaime Pereira

Garcia, no uso das competências previstas nas

alíneas a), f) e g) do n.º 1 do artigo 18.º do Anexo

I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

É subscrita e reciprocamente aceite a presente

alteração ao contrato interadministrativo, a qual se

rege pelos termos e cláusulas seguintes:

9
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Cláusula 1.ª

O n.º 2 da cláusula 11.ª do contrato interadminis-

trativo passa a ter a seguinte redação:

“2. Os recursos a afetar perfazem o valor de €

13.359,67.”

Cláusula 2.ª

O n.º 3 da cláusula 19.ª do contrato interadminis-

trativo passa a ter a seguinte redação:

“3. Os recursos referidos no ponto anterior serão no

valor de € 20.876,27.”

Cláusula 3.ª

O n.º 3 da cláusula 24.ª do contrato interadminis-

trativo passa a ter a seguinte redação:

“3. Os recursos referidos no ponto anterior serão no

valor de € 62.394,68.”

Cláusula 4.ª

As alíneas b) dos n.ºs 1 e 2, da cláusula 26.ª do

contrato interadministrativo passam a ter a

seguinte redação, respetivamente:

“(…)

b) Assegurar a permanência de três vigilantes, com

as funções previstas nos números seguintes, no

parque identificado na alínea anterior, de segunda-

feira a sábado, incluindo feriados.

(…)

b) Assegurar a permanência de quatro vigilantes,

com as funções previstas nos números seguintes,

de segunda-feira a domingo, incluindo feriados.”

Cláusula 5.ª

O n.º 3 da cláusula 29.ª do contrato interadminis-

trativo passa a ter a seguinte redação:

“3. Os recursos referidos no número anterior serão

no valor anual de € 30.714,60”. 

Cláusula 6.ª

A cláusula 31.ª do contrato interadministrativo

passa a ter a seguinte redação:

“Cláusula 31.ª

Recursos

Os meios financeiros a transferir para a recolha de

monos são calculados com base no estudo elabora-

do pelos serviços, perfazendo o montante de €

80.327,16, nos termos do Anexo III.”

Cláusula 7.ª

O quadro resumo do Anexo I do contrato intera-

dministrativo passa a ter a seguinte redação:

ANEXO I
(…)

Cláusula 8.ª

O quadro resumo do Anexo II do contrato interad-

ministrativo passa a ter a seguinte redação:

ANEXO II
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Cláusula 9.ª

O quadro do Anexo III do contrato interadministra-

tivo passa a ter a seguinte redação:

ANEXO III

Cláusula 10.ª

A presente alteração entra em vigor no dia 01 de

janeiro de 2025.

O presente contrato é feito em duplicado, ficando

um exemplar para cada uma das partes.

Amadora, 08 de janeiro de 2025.

Pelo Município da Amadora,

O Presidente da Câmara Municipal

Vítor Manuel Torres Ferreira

Pela Freguesia de Águas Livres,

O Presidente da Junta de Freguesia

Jaime Pereira Garcia

Autos de Transferência (DL 57/2019)

Junta de Freguesia de Águas Livres

Orçamento para o ano               2025

Classificação Económica            04050102

As dotações, segundo a classificação orgânica,

estão previstas no orçamento de 2025 de acordo

com os montantes que constam no quadro

seguinte:

Amadora, 05 de dezembro de 2024

Diretor do Departamento Financeiro

Dr. Pedro Costa

A Assembleia Municipal da Amadora, na sua 3.ª

Sessão Extraordinária de 2024, realizada em 19 de

dezembro, deliberou aprovar o teor da proposta n.º

711/2024,  de 10 de dezembro da Câmara Municipal

da Amadora, que a seguir se transcreve:

Proposta n.º 711/2024

Considerando que:

1. Por deliberação de Câmara Municipal da Amadora

na sua reunião de 30 de outubro de 2014, através

da Proposta n.º 501/2014 foi aprovada a minuta de

Contrato Interadministrativo relativo à transferên-

cia de competências para a Freguesia de Águas

Livres, no âmbito da manutenção de pavimentos

em calçada, cuja autorização para a sua celebração

foi concedida pela Assembleia Municipal na sua

sessão de 13 de novembro de 2014;

2. O presente Contrato Interadministrativo foi alvo

de quatro alterações, designadamente, através das

deliberações da Câmara Municipal tomadas nas

suas reuniões de 26 de novembro de 2015 (propos-

ta n.º 652/2015), de 12 de dezembro de 2018 (pro-

posta n.º 592/2018), de 28 de novembro de 2022

(proposta nº 556/2022) e de 06 de dezembro de

2023 (proposta n.º 645/2023);

3. Importa proceder a alterações ao clausulado do

contrato celebrado, nomeadamente no que se refe

re aos recursos financeiros a transferir para o ano

2025, constantes no n.º 2 da respetiva cláusula 9.ª;
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4. Através do meu despacho n.º 64/P/2024, foi

constituída uma equipa multidisciplinar, a qual

elaborou um estudo para a concretização da trans-

ferência de competências, cujo documento se con-

sidera integralmente por reproduzido para os devi-

dos efeitos legais, nos termos do n.º 1 do artigo

153.º do Código de Procedimento Administrativo;

5. Conforme o disposto na alínea m) do n.º 1 do

artigo 33.º e da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º,

ambos do Anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 de

setembro, na sua atual redação, é competência da

Câmara Municipal propor, a autorização para a cele

bração de Contratos Interadministrativos, à

Assembleia Municipal;

Propõe-se que a Câmara Municipal da

Amadora delibere:

1. Aprovar a alteração ao Contrato Interadministra-

tivo de delegação de competências com a freguesia

de Águas Livres, consubstanciada na alteração do

n.º 2 da cláusula 9.ª, relativa à manutenção de

pavimentos em calçada, nos termos do documento

em anexo;

2. Submeter à Assembleia Municipal, a presente

proposta para autorização da alteração ao referido

contrato, ao abrigo da alínea m) do n.º 1 do artigo

33.º, para os efeitos da alínea k) do n.º 1 do artigo

25.º, ambos da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro,

na sua atual redação;

Amadora, 05 de dezembro de 2024

O Presidente

Vítor Ferreira

A transferência de recursos para a Junta de

Freguesia de Águas Livres para o Exercício das

Competências (Calçadas) a que se refere a Proposta

supra, foi autorizada pelas deliberações das

Assembleias Municipal e de Freguesia de Águas

Livres, nas suas reuniões de 19 de dezembro de

2024 e de 20 de dezembro de 2024, respetiva-

mente.

Abaixo publica-se na integra a alteração ao auto de

transferência de recursos, celebrado entre o Muni-

cípio da Amadora e a Freguesia de Águas Livres em

08 de janeiro de 2025.

ALTERAÇÃO 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE O

MUNICÍPIO DA AMADORA

E A

FREGUESIA DE ÁGUAS LIVRES

(CALÇADAS)

Considerando:

1. O disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12

de setembro, em especial o determinado nas suas

alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 16.º, alíneas l) e

m) do n.º 1 do artigo 33.º e artigos 116.º a 123.º;

2. Que o Município da Amadora tem uma prática de

delegação de competências, com resultados posi-

tivos na garantia dos interesses das populações;

3. Que a delegação de competências deve ser

acompanhada da transferência dos meios

necessários ao seu adequado exercício, num quadro

de acentuada diminuição dos recursos financeiros;

4. Que foram promovidos os estudos necessários à

demonstração dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I da Lei

n.º 75/2013, de 12 de setembro;

5. Que a celebração dos contratos interadministra-

tivos pressupõe a prévia autorização, quer das

04



Assembleias de Freguesia, quer das Assembleias

Municipais (alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea

j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do arti-

go 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º, todos

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

6. Que entre o Município da Amadora e a Junta de

Freguesia de Águas Livres foi celebrado, em

02/02/2015, um contrato interadministrativo que

versa sobre as competências relativas à

manutenção de pavimentos em calçada;

7. Que se torna necessário proceder a alterações ao

supra aludido contrato interadministrativo, nomea-

damente quanto aos recursos financeiros a trans-

ferir;

8. Que as verbas a transferir foram atualizadas com

base no Índice de Preços no Consumidor (IPC)

2024, no valor de 1,6%;

9. Que a Assembleia Municipal e a Assembleia de

Freguesia autorizaram a celebração da presente

alteração ao contrato interadministrativo nas suas

reuniões de 19/12/24 e 20/12/24.

Entre:

O Município da Amadora, NIPC 505 456 010, com

sede na Avenida Movimento das Forças Armadas,

Mina de Água, 2700-595 Amadora e com o

endereço eletrónico geral@cm-amadora.pt, neste

ato representado pelo Presidente da Câmara

Municipal, Vítor Manuel Torres Ferreira, no uso das

competências previstas nas alíneas a) a c), do n.º

1, e na alínea f) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

e

A Freguesia de Águas Livres, NIPC 510 832 709,

com sede na Estrada Militar, n.º 82, 2720-797

Amadora e com o endereço eletrónico geral@jf-

aguaslivres.pt, neste ato representada pelo

Presidente da Junta de Freguesia, Jaime Pereira

Garcia, no uso das competências previstas nas

alíneas a), f) e g) do n.º 1 do artigo 18.º do Anexo

I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

É subscrita e reciprocamente aceite a presente

alteração ao contrato interadministrativo, a qual se

rege pelos termos e cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

O n.º 2 da cláusula 9.ª do contrato interadministra-

tivo passa a ter a seguinte redação:

“2. Os recursos referentes à manutenção dos pavi-

mentos em calçadas serão no valor anual de €

41.455,31.”

Cláusula 2.ª

A presente alteração entra em vigor no dia 01 de

janeiro de 2025.

O presente é elaborado em duplicado, destinando-

se um exemplar a cada uma das partes. 

Amadora, 08 de janeiro de 2025.

Pelo Município da Amadora,

O Presidente da Câmara Municipal

Vítor Manuel Torres Ferreira

Pela Freguesia de Águas Livres,

O Presidente da Junta de Freguesia

Jaime Pereira Garcia

A Assembleia Municipal da Amadora, na sua 3.ª

13

04

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

PARQUES CANINOS



14

Sessão Extraordinária de 2024, realizada em 19 de

dezembro, deliberou aprovar o teor da proposta n.º

717/2024, de 10 de dezembro da Câmara Municipal

da Amadora, que a seguir se transcreve:

Proposta n.º 717/2024

Considerando que:

1. Por deliberação de Câmara Municipal da Amadora

na sua reunião de 13 de dezembro de 2021, através

da Proposta n.º 688/2021, foi aprovada a minuta de

Contrato Interadministrativo relativo à transferên-

cia de competências para a Freguesia de Águas

Livres, no âmbito da manutenção dos equipamen-

tos específicos destinados a canídeos, usualmente

designados por “Parques Caninos”, cuja autorização

para a sua celebração foi concedida pela Assembleia

Municipal na sua sessão de 21 de dezembro de

2021;

2. Importa proceder a algumas alterações ao

clausulado do contrato celebrado, nomeadamente,

no respeitante à atualização dos recursos finan-

ceiros a transferir para o ano 2025 e constante no

n.º 3 da cláusula 9.ª e do quadro do anexo I;

3. Através do meu despacho n.º 64/P/2024, foi

constituída uma equipa multidisciplinar, a qual

elaborou um estudo para a concretização da trans-

ferência de competências, cujo documento se con-

sidera integralmente por reproduzido para os devi-

dos efeitos legais, nos termos do n.º 1 do artigo

153.º do Código do Procedimento Administrativo,

na sua atual redação;

4. Conforme o disposto na alínea m) do n.º 1 do

artigo 33.º e da alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º,

ambos do Anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 de

setembro, na sua atual redação, é competência da

Câmara Municipal propor a autorização para a cele-

bração de Contratos Interadministrativos à Assem-

bleia Municipal;

Propõe-se que a Câmara Municipal da

Amadora delibere:

1. Aprovar a alteração ao Contrato Interadministra-

tivo de delegação de competências com a Freguesia

de Águas Livres, consubstanciada na alteração ao

n.º 3 da cláusula 9.ª e do quadro do anexo I, e rela-

tiva à manutenção dos equipamentos específicos

destinados a canídeos, usualmente designados por

“Parques Caninos”, nos termos do documento em

anexo;

2. Submeter à Assembleia Municipal, a presente

proposta para autorização da alteração ao referido

contrato, ao abrigo da alínea m) do n.º 1 do artigo

33.º, para os efeitos da alínea k) do n.º 1 do artigo

25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-

bro, na sua atual redação;

Amadora, 05 de dezembro de 2024

O Presidente

Vítor Ferreira

A transferência de recursos para a Junta de

Freguesia de Águas Livres para o Exercício das

Competências (Parques Caninos) a que se refere a

Proposta supra, foi autorizada pelas deliberações

das Assembleias Municipal e de freguesia de Águas

Livres, nas suas reuniões de 19 de dezembro de

2024 e de 20 de dezembro de 2024, respetiva-

mente.

Abaixo publica-se na integra a alteração ao auto de

transferência de recursos, celebrado entre o Muni-

cípio da Amadora e a freguesia de Águas Livres em

08 de janeiro de 2025.
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ALTERAÇÃO 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE O

MUNICÍPIO DA AMADORA

E A

FREGUESIA DE ÁGUAS LIVRES

(PARQUES CANINOS)

Considerando:

1. O disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12

de setembro, em especial o determinado nas suas

alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 16.º, alíneas l) e

m) do n.º 1 do artigo 33.º e artigos 116.º a 123.º;

2. Que o Município da Amadora, além dos espaços

verdes, encontra-se dotado de equipamentos

específicos destinados aos cães, cuja utilização e

fruição é facultada, a título gratuito, à população;

3. Que é importante assegurar que os equipamen-

tos instalados se mantêm em bom estado de con-

servação, prevenindo e evitando atos de vandalis-

mo e assegurando a sua integridade, durabilidade e

pleno usufruto por parte da população;

4. Que é importante assegurar a inspeção visual de

rotina, com o objetivo de verificar riscos óbvios que

possam resultar, por exemplo, do uso normal, de

atos de vandalismo ou de condições adversas;

5. Que o Município da Amadora tem uma prática de

delegação de competências, com resultados posi-

tivos na garantia dos interesses das populações;

6. Que a delegação de competências deve ser

acompanhada da transferência dos meios

necessários ao seu adequado exercício, num quadro

de acentuada diminuição dos recursos financeiros;

7. Que foram promovidos os estudos necessários à

demonstração dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I da Lei

n.º 75/2013, de 12 de setembro;

8. Que a celebração dos contratos interadministra-

tivos pressupõe a prévia autorização, quer das

Assembleias de Freguesia, quer das Assembleias

Municipais (alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea

j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do arti-

go 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º, todos

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

9. Que entre o Município da Amadora e a Junta de

Freguesia de Águas Livres foi celebrado, em

01/01/2022, um contrato interadministrativo, o

qual versa sobre a delegação de competências rela-

tivamente à manutenção dos equipamentos especí-

ficos destinados aos cães, usualmente designados

por “parques caninos”;

10. Que se torna necessário atualizar as verbas a

transferir para a Junta de Freguesia de Águas Livres

relativas aos parques caninos;

11. Que a atualização das verbas referidas no

número anterior tem por base a atualização do

Índice de Preços no Consumidor (IPC) 2024, no

valor de 1,6%;

12. Que a Assembleia Municipal e a Assembleia de

Freguesia autorizaram a celebração da presente

alteração ao contrato interadministrativo nas suas

reuniões de 19/12/24 e 20/12/24.

Entre:

O Município da Amadora, NIPC 505 456 010, com

sede na Avenida Movimento das Forças Armadas,

Mina de Água, 2700-595 Amadora e com o

endereço eletrónico geral@cm-amadora.pt, neste

ato representado pelo Presidente da Câmara
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Municipal, Vítor Manuel Torres Ferreira, no uso das

competências previstas nas alíneas a) a c) do n.º 1,

e na alínea f) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

e

A Freguesia de Águas Livres, NIPC 510 832 709,

com sede na Estrada Militar, n.º 82, 2720-797

Amadora e com o endereço eletrónico geral@jf-

aguaslivres.pt, neste ato representada pelo

Presidente da Junta de Freguesia, Jaime Pereira

Garcia, no uso das competências previstas nas

alíneas a), f) e g) do n.º 1 do artigo 18.º do Anexo

I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

É subscrita e reciprocamente aceite a presente

alteração ao contrato interadministrativo, a qual se

rege pelos termos e cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

O n.º 3 da cláusula 9.ª do contrato interadministra-

tivo passa a ter a seguinte redação:

“3. Os recursos referidos no número anterior serão

no valor anual de € 9922,28”.

Cláusula 2.ª

O quadro do Anexo I do contrato interadministrativo

passa a ter a seguinte redação:

ANEXO I

[…]

Cláusula 3.ª

A presente alteração entra em vigor no dia 01 de

janeiro de 2025.

O presente é elaborado em duplicado, destinando-

se um exemplar a cada uma das partes. 

Amadora, 08 de janeiro de 2025.

Pelo Município da Amadora,

O Presidente da Câmara Municipal

Vítor Manuel Torres Ferreira

Pela Freguesia de Águas Livres,

O Presidente da Junta de Freguesia

Jaime Pereira Garcia

A Assembleia Municipal da Amadora, na sua 3.ª

Sessão Extraordinária de 2024, realizada em 19 de

dezembro, deliberou aprovar o teor da proposta n.º

723/2024, de 10 de dezembro da Câmara Municipal

da Amadora, que a seguir se transcreve:

Proposta n.º 723/2024

Considerando que:

1. A colaboração autárquica conjunta, em que este-

jam presentes o respeito pela autonomia, a coope-

ração, a solidariedade e corresponsabilidade, é vital

para que os diferentes órgãos autárquicos se

esforcem por rentabilizar os meios disponíveis no

sentido de melhor responderem aos problemas

existentes; 

2. A descentralização da atividade autárquica tem

como objetivo primordial aumentar a eficácia da

resposta aos problemas e necessidades que devem

ser ultrapassados todos os dias no território a que

corresponde cada freguesia; 

3. Resulta da conjugação do disposto no n.º 2 do

artigo 117.º com o artigo 131.º, ambos do Anexo I

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual

redação, que os municípios através dos seus

órgãos, de modo a prosseguir as suas atribuições

em todos os domínios dos interesses próprios das

populações, em especial no âmbito dos serviços e
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das atividades de proximidade e do apoio direto às

comunidades locais, podem delegar competências

nos órgãos das freguesias; 

4. O Município da Amadora, e no garante do inte-

resse das populações, tem vindo a delegar diversas

competências nas Freguesias, que se tem revelado,

ao longo dos anos, pela obtenção de resultados sa-

tisfatórios;  

5. A Autarquia encontra-se dotada de equipamen-

tos sanitários, cuja utilização é facultada gratuita-

mente à população, importando assegurar que os

equipamentos instalados se mantêm em bom esta-

do de conservação, prevenindo e evitando atos de

vandalismo bem como assegurando a sua integri-

dade, durabilidade e plena utilização por parte da

população;

6. Através do meu despacho nº 64/P/2024, foi cri-

ada uma equipa multidisciplinar no sentido de asse-

gurar, nos termos do artigo 116º e seguintes do

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na

atual redação, particularmente do seu artigo 115.º,

a demonstração dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e) do n.º 3 do referido diploma legal, a qual

elaborou respetivo estudo que se anexa e se dá

aqui por integralmente reproduzido;

7. Nos termos da alínea l) do n.º 1 do artigo 33.º

do supramencionado diploma legal, compete às câ-

maras municipais discutir e preparar com as Juntas

de Freguesia os contratos de delegação de com-

petências;

8. A celebração dos contratos interadministrativos

de delegação de competências pressupõe a prévia

autorização, quer das Assembleias de Freguesia,

quer das Assembleias Municipais, ex vi da alínea g)

do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 1 do artigo

16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m)

do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Anexo I da Lei n.º

75/2013, de 12 de setembro, na atual redação; 

Propõe-se que a Câmara Municipal da

Amadora delibere: 

1. Aprovar o Contrato Interadministrativo de Dele-

gação de Competências na Freguesia de Águas

Livres e relativas à criação, construção e gestão de

equipamentos sanitários autolimpantes, nos termos

da alínea ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos

da minuta anexa.

2. Submeter, ao abrigo da alínea m), do n.º 1 do

artigo 33.º, conjugado com a alínea k) do n.º 1 do

artigo 25.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013,

de 12 de setembro, na atual redação, a presente

deliberação à Assembleia Municipal para efeitos de

autorização de celebração do referido contrato.

Amadora, 05 de dezembro de 2024

O Presidente

Vítor Ferreira

A transferência de recursos para a Junta de

Freguesia de Águas Livres para o Exercício das

Competências (Equipamentos Sanitários) a que se

refere a Proposta supra, foi autorizada pelas delibe-

rações das Assembleias Municipal e de freguesia de

Águas Livres, nas suas reuniões de 19 de dezembro

de 2024 e de 20 de dezembro de 2024, respetiva-

mente.

Abaixo publica-se na integra a alteração ao auto de

transferência de recursos, celebrado entre o Muni-

cípio da Amadora e a freguesia de Águas Livres em

08 de janeiro de 2025.
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO ENTRE O

MUNICÍPIO DA AMADORA

E A

FREGUESIA DE ÁGUAS LIVRES

(EQUIPAMENTOS SANITÁRIOS)

Considerando:

1. O disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12

de setembro, em especial o determinado nas suas

alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 16.º, alíneas l) e

m) do n.º 1 do artigo 33.º e artigos 116.º a 123.º;

2. Que o Município da Amadora tem uma prática de

delegação de competências, com resultados posi-

tivos na garantia dos interesses das populações;

3. Que a delegação de competências deve ser

acompanhada da transferência dos meios

necessários ao seu adequado exercício, num quadro

de acentuada diminuição dos recursos financeiros;

4. Que foram promovidos os estudos necessários à

demonstração dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I da Lei

n.º 75/2013, de 12 de setembro;

5. Que a celebração dos contratos interadministra-

tivos pressupõe a prévia autorização, quer das

Assembleias de Freguesia, quer das Assembleias

Municipais (alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea

j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do arti-

go 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º, todos

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

6. E que, no caso, a Assembleia Municipal e a

Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração

do presente Contrato Interadministrativo nas suas

reuniões de 19/12/24 e 20/12/24, respetivamente;

Entre:

O Município da Amadora, NIPC 505 456 010, com

sede na Avenida Movimento das Forças Armadas,

Mina de Água, 2700-595 Amadora e com o

endereço eletrónico geral@cm-amadora.pt, neste

ato representado pelo Presidente da Câmara

Municipal, Vítor Manuel Torres Ferreira, no uso das

competências previstas nas alíneas a) a c), do n.º

1, e na alínea f) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

e

A Freguesia de Águas Livres, NIPC 510 832 709,

com sede na Estrada Militar, n.º 82, 2720-797

Amadora e com o endereço eletrónico geral@jf-

aguaslivres.pt, neste ato representada pelo

Presidente da Junta de Freguesia, Jaime Pereira

Garcia, no uso das competências previstas nas

alíneas a), f) e g) do n.º 1 do artigo 18.º do Anexo

I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,

É subscrito e reciprocamente aceite o presente con-

trato interadministrativo, o qual se rege pelos ter-

mos e cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Cláusula 1.ª

Objeto

Pelo presente contrato interadministrativo é delega-

da na Junta de Freguesia a competência da Câmara

Municipal de criar, construir e gerir os equipamentos

sanitários autolimpantes, nos termos da alínea ee)

do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12

de setembro.

Cláusula 2.ª

Forma do contrato

O presente contrato de delegação de competências
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é celebrado por escrito, composto pelo respetivo

clausulado e pelos anexos que dele fazem parte

integrante.

Cláusula 3.ª

Disposições e cláusulas por que se rege o

contrato

1. Na execução do presente contrato de delegação

de competências, observar-se-ão:

a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos

os anexos que dele fazem parte integrante;

b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

2. Subsidiariamente, observar-se-ão ainda: 

a) As disposições constantes do Código do

Procedimento Administrativo, aprovado pelo

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, bem como

as suas sucessivas alterações legislativas;

b) As disposições constantes do Código dos

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º

18/2008, de 29 de janeiro, bem como as suas

sucessivas alterações legislativas, em especial da

sua Parte III, com as devidas adaptações.

Cláusula 4.ª

Condições de exercício das competências 

1. O exercício das competências delegadas deve

efetuar-se em conformidade com as normas e ori-

entações técnicas fixadas no presente contrato,

regulamentos municipais e disposições legais em

vigor. 

2. São da inteira e exclusiva responsabilidade da

Junta de Freguesia quaisquer danos causados, por

ação ou omissão, no exercício das competências

delegadas.

Capítulo II

Competências e recursos

Cláusula 5.ª

Competências delegadas

A Câmara Municipal delega na Junta de Freguesia a

competência relativa à limpeza, higienização e ma-

nutenção de equipamentos sanitários auto-lim-

pantes, definindo os recursos necessários e sufi-

cientes para a execução da presente delegação de

competências. 

Cláusula 6.ª

Obrigações da Junta de Freguesia

1. A Junta de Freguesia compromete-se a:

a) Diariamente, e sempre que necessário:

i. Verificar o estado geral dos equipamentos;

ii.Verificar o estado dos caixotes do lixo, bem como

proceder à respetiva recolha, substituição de sacos

e lavagem;

iii. Verificar o estado dos consumíveis, designada-

mente, detergente de mãos e papel;

b) Limpar e higienizar semanalmente os equipa-

mentos;

c) Proceder a limpezas extraordinárias dos equipa-

mentos, sempre que necessário;

d) Assegurar que os consumíveis, tais como, deter-

gente de mãos, papel, produtos de limpeza e higie-

nização, respeitam as especificações de cada

equipamento;

e) Verificar os equipamentos no final do dia, a fim de

detetar eventuais utilizações abusivas e indevidas; 

f) Durante o período noturno, desativar os equipa-

mentos nos locais sem vigilância; 

g) Manter as áreas envolventes em boas condições,

limpas e livres de obstáculos que dificultem o aces-

so aos equipamentos;

h) Contratar serviços habilitados para a resolução

de eventuais anomalias nos equipamentos e comu-
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nicar à Câmara Municipal os períodos de encerra-

mento para tal;

i) Comunicar à Câmara Municipal, de imediato,

qualquer anomalia que coloque ou seja suscetível

de colocar em perigo pessoas e bens;

j) Elaborar um relatório mensal de gestão e

manutenção, a entregar até ao décimo dia de cada

mês, com a indicação de todas as operações efetu-

adas durante o mês anterior.

Cláusula 7.ª

Obrigações da Câmara Municipal
A Câmara Municipal responsabiliza-se por:
a) Proceder mensalmente à transferência do mon-
tante previsto no n.º 3 da cláusula 10.ª;
b) Verificar o cumprimento das obrigações do pre-
sente contrato.

Cláusula 8.ª

Condições para a utilização

1. Os equipamentos sanitários são de utilização mista.

2. O tempo máximo de cada utilização é de dez

minutos.

3. Os menores de 10 anos devem ser acompanha-

dos por um adulto.

Cláusula 9.ª
Horário de funcionamento

O horário de funcionamento é das 9h00 às 19h00,
podendo o mesmo ser ajustado de acordo com a
necessidade.

Cláusula 10.ª

Recursos

1. A Câmara Municipal afetará recursos financeiros

para prossecução do objeto do presente contrato.

2. Os recursos financeiros serão transferidos men-

salmente.

3. Os recursos totais referidos no número anterior

serão no valor anual de € 8 640,00.

Cláusula 11.ª

Vigência

O presente contrato entra em vigor no dia 01 de

janeiro de 2025.

O presente contrato é elaborado em duplicado, des-

tinando-se um exemplar a cada uma das partes. 

Amadora, 08 de janeiro de 2025.

Pelo Município da Amadora,

O Presidente da Câmara Municipal

Vítor Manuel Torres Ferreira

Pela Freguesia de Águas Livres,

O Presidente da Junta de Freguesia

Jaime Pereira Garcia

ESTUDO

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

ENTRE

O MUNICÍPIO DA AMADORA E A JUNTA DE

FREGUESIA DAS ÁGUAS LIVRES

Através do despacho n.º 64/P/2024, que aqui se dá

por integralmente reproduzido, foi criada uma

equipa multidisciplinar no sentido de assegurar, nos

termos do artigo 111.º e seguintes do Anexo I à Lei

n.º 75/2013, de 12 de setembro, particularmente

do artigo 115.º, por diversas remissões entendido

como aplicável aos contratos de delegação de com-

petências, a demonstração dos requisitos previstos

nas alíneas a) a e) do n.º 3 do dito artigo 115.º. A

saber:

a) O não aumento da despesa pública global;

b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos
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eficácia e celeridade na sua execução, considerou-

se mais profícua a descentralização de competên-

cias para as freguesias, o que foi concretizado

através da celebração de contratos interadministra-

tivos.

Neste sentido, pretende a Câmara Municipal intro-

duzir alterações ao clausulado dos contratos inter-

administrativos em vigor, ao abrigo das alíneas u),

ee) e qq) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei

n.º 75/2013, de 12 de setembro, no que diz

respeito às seguintes matérias: manutenção dos

espaços de jogo e recreio; gestão do serviço de

proximidade de leitura pública; gestão de equipa-

mentos desportivos; projeto “Jardim Seguro”;

recolha de objetos volumosos fora de uso;

manutenção dos pavimentos em calçadas;

manutenção dos “parques caninos”; e manutenção

dos equipamentos sanitários.

A) Contrato interadministrativo (2014)

Verificou-se a necessidade de se proceder a altera-

ções ao contrato interadministrativo, celebrado a 1

de maio de 2014, entre o Município da Amadora e a

Junta de Freguesia das Águas Livres.

No que respeita à manutenção de espaços de jogo

e recreio, as alterações realizadas estão refletidas

no Anexo I.

Em relação à gestão do serviço de proximidade

de leitura pública e gestão de equipamentos

desportivos, as alterações encontram-se plas-

madas nos Anexos II e III. 

Relativamente ao projeto “Jardim Seguro”, as

alterações estão refletidas no Anexo IV.  

No que concerne à recolha de objetos volumosos

fora de uso, as suas alterações foram efetuadas

pelas autarquias locais ou pelas entidades intermu-

nicipais;

c) Os ganhos de eficácia do exercício das com-

petências pelos órgãos das autarquias locais ou das

entidades intermunicipais;

d) O cumprimento dos objetivos referidos no artigo

112.º;

e) A articulação entre os diversos níveis da admi-

nistração pública.

Acresce ainda que devem ser respeitados os princí-

pios gerais seguintes (artigo 121.º):

a) Igualdade;

b) Não discriminação;

c) Estabilidade;

d) Prossecução do interesse público;

e) Continuidade da prestação do serviço público;

f) Necessidade e suficiência dos recursos.

É incontornável que, para a celebração dos con-

tratos interadministrativos, os municípios devem ter

em consideração critérios relacionados com a cara-

terização geográfica, demográfica, económica e

social de todas as freguesias abrangidas pela

respetiva circunscrição territorial.

Acresce que importa promover a contínua moderni-

zação do conceito de governação local, mais conc-

retamente, uma governação cada vez mais ajusta-

da às realidades de cada território e tecido urbano,

capaz de ecoar o interesse público. 

A descentralização de competências proporciona

soluções mais vantajosas em termos de custo-

eficácia. Com efeito, respeitando os princípios da

subsidiariedade, autonomia e solidariedade, per-

mite uma maior aproximação aos munícipes. 

Assim, por motivos de proximidade, eficiência,
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verifica no Anexo VII.

D) Contrato interadministrativo – Equipamen-

tos sanitários

Foi realizado um exercício para aferir os gastos da

autarquia com os equipamentos sanitários e, por

questões de poupança e otimização de recursos,

bem como pela proximidade aos locais e às popula-

ções, foi descentralizada a manutenção destes equi-

pamentos para as respetivas juntas de freguesia.

As verbas a transferir foram igualmente calculadas

face ao Índice de Preços no Consumidor (IPC) 2024,

no valor de 1,6%, como se verifica no Anexo VIII.

Face às alterações propostas e não havendo modi-

ficações às formas de cálculo, que continuam ajus-

tadas, e dando-se aqui por integralmente repro-

duzidos os anteriores estudos formulados sobre as

matérias objeto de delegação pelo município nas

juntas de freguesia, considera-se não haver lugar a

demais considerações, mantendo-se tudo o que ali

se afirmou quanto:

a) À demonstração dos requisitos previstos nas

alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

b) Ao cumprimento dos objetivos referidos no arti-

go 112.º do mesmo anexo e Lei;

c) Ao cumprimento dos princípios a que se refere o

artigo 121.º do mesmo anexo e Lei.

Anexo I: Custos com a manutenção dos espaços

de jogo e recreio 

Anexo II: Custos com a gestão do serviço de prox-

imidade de leitura pública

Anexo III: Custos com a gestão de equipamentos

desportivos

Anexo IV: Custos com o projeto “Jardim Seguro”

Anexo V: Custos com a recolha de objetos volu-

mosos fora de uso

Anexo VI: Custos com a manutenção dos pavi-
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com base na quantidade recolhida pela freguesia no

ano de 2023, encontrando-se as mesmas no Anexo V.

Por fim, é de realçar que todos os recursos finan-

ceiros a transferir foram atualizados face ao Índice

de Preços no Consumidor (IPC) 2024, no valor de

1,6%, e ao valor da base remuneratória da

Administração Pública para 2025.

B) Contrato interadministrativo – Calçadas

Foi celebrado, à data de 2 de fevereiro de 2015, um

contrato interadministrativo entre o Município da

Amadora e a Junta de Freguesia das Águas Livres,

relativo à manutenção dos pavimentos em

calçadas.

Atualmente, revelou-se necessário proceder à alte-

ração dos recursos financeiros a transferir, os quais

foram igualmente atualizados face ao Índice de

Preços no Consumidor (IPC) 2024, no valor de

1,6%, como se verifica no Anexo VI.

C) Contrato interadministrativo – Parques

caninos

Foi celebrado, à data de 1 de janeiro de 2022, um

contrato interadministrativo entre o Município da

Amadora e a Junta de Freguesia das Águas Livres,

relativo à manutenção dos equipamentos específi-

cos destinados aos cães, usualmente designados

por “parques caninos”. 

Devido ao aumento da procura e utilização destes

parques, torna-se necessário o reforço da sua

manutenção, quer ao nível da salubridade, quer ao

nível do bom funcionamento e estado dos equipa-

mentos disponíveis, o que implicou a alteração dos

recursos financeiros. As verbas a transferir foram

igualmente atualizadas face ao Índice de Preços no

Consumidor (IPC) 2024, no valor de 1,6%, como se
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mentos em calçadas

Anexo VII: Custos com a manutenção dos parques

caninos

Anexo VIII: Custos com a manutenção dos

equipamentos sanitários

Amadora, 06 de dezembro de 2024.

A EQUIPA,
Dr. Arlindo Pinto
Dr. Luís Vargas
Eng.º Norberto Monteiro
Eng.ª Cristina Pereira
Dr. Pedro Costa

ANEXO I
Custos com a manutenção dos espaços de

jogo e recreio

ANEXO II
Custos com a gestão do serviço de proximi-

dade de leitura pública

ANEXO III
Custos com a gestão de equipamentos

desportivos

ANEXO IV
Custos com o projeto “Jardim Seguro”

ANEXO V

Custos com a recolha de objetos volumosos

fora de uso

ANEXO VI
Custos com a manutenção dos pavimentos

em calçadas

Valores para areão

Valores para pedra de calçada

Valor Anual

ANEXO VII

Custos com a manutenção dos parques caninos

Anexo VIII
Custos com a manutenção dos equipamentos

sanitários
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